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DECISÃO 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário, 
tempestivos, com fundamento nos artigos 105, inciso III, 
alínea “a” e 102, inciso III, alínea “a”, ambos da Constituição 
da República, interpostos contra os acórdãos proferidos pela 
5ª Câmara Criminal, assim ementados:  

“Apelação criminal. Acusado condenado por 
infração aos crimes previstos nos artigos 12 
e 16, caput, e § 1°, III e IV, na forma do 
artigo 71, do CP, às penas de 09 (nove) anos 
de reclusão, em regime fechado, e 75 (setenta 
e cinco) dias-multa, na menor fração 
unitária. Não foi concedido ao acusado o 
direito de recorrer em liberdade. Recurso 
ministerial postulando o recrudescimento da 
resposta penal. Apelo da defesa requerendo a 
absolvição, por fragilidade probatória. 
Alternativamente, a defesa postula a 
mitigação da resposta penal. Parecer da 
Procuradoria no sentido do conhecimento dos 
recursos, provimento do apelo ministerial e 
não provimento do apelo defensivo. 1. Consta 
da exordial que o acusado, no dia 26/05/2022, 
na Rua Carlos Alberto, nº 4, em Santa Cruz, 
mantinha sob sua guarda, no interior de sua 
residência, armas de fogo, artefatos 
explosivos e munições, quais sejam: - 
Acessórios Explosivos Industriais e 
artesanais, 01 Revólver - TAURUS - Calibre 
.38 – Número de série MJ856941, 1 Espingarda 
- Calibre (12) – numeração suprimida, 3 
Pistolas, 1 Arma de Fogo BERETTA - Calibre 
7,65mm, 4 Carregadores - Calibre 22, 5 
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Carregadores - Calibre .40, 2 Carregadores - 
Calibre 7,62, 1 Carregador - Calibre 7,65 mm, 
14 Carregadores - Calibre 9 mm, 1 Carregador 
- Calibre .45, 2 Carregadores - Calibre .380, 
2 Carregadores - Calibre .40, 3 Carregadores 
- Calibre .380, 116 Munições - Calibre 7,62, 
19 Munições - Calibre .45, 219 Munições – 
Calibre 22, 101 Munições - Calibre 7,62, 108 
Munições - Calibre 9 mm, 95 Munições - Calibre 
5,56mm, 1 Munição - Calibre 7,5 mm, 1 Munição 
- Calibre .50, 23 Munições - Calibre 12, 8 
Munições - Calibre 7,63x25mm, 37 Munições - 
Calibre 5,56 mm, 73 Munições - Calibre 9mm, 
22 Munições - Calibre .40, 18 Munições - 
Calibre .380, 9 Munições - Calibre .38, 1 
Munição - Calibre .44, 1 Munição - Calibre 
(36), 7 Munições - Calibre .32, 140 Munições 
CBC - Calibre .40. No mesmo contexto de tempo 
e local, também foram apreendidos os 
seguintes materiais, 1 parte de fuzil CALICO 
5,56mm, 1 pedaço de cano de fuzil 7,62mm, 2 
supressores de ruído, 1 algema, 1 Jet Load, 
1 canivete, 1 compensador de recuo, 1 camisa 
da PCERJ, 1 boné da PCERJ, 2 balaclava, dois 
brasões e 1 listel da core, 1 bloqueador de 
sinal, 2 simulacros e 1 luneta. 2. A tese 
absolutória não merece guarida. 3. In casu, 
a acusação está apoiada pelo conjunto 
probatório, enquanto a versão defensiva 
permanece totalmente isolada, sem nenhum 
elemento a respaldá-la. 4. Há provas da 
autoria e materialidade, restando demonstrada 
a conduta descrita na denúncia. A 
materialidade está positivada através do 
registro de ocorrência e da apreensão das 
armas de fogo, munições e materiais, além dos 
laudos periciais realizados. 5. A autoria é 
incontroversa diante da segura prova oral 
carreada aos autos, no sentido de que o 
acusado era o possuidor dos diversos 
armamentos e munições apreendidos. 6. A 
palavra das testemunhas policiais merece 
credibilidade, sendo idônea para amparar o 
decreto condenatório, já que em harmonia com 
as demais provas. A versão defensiva restou 
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isolada do conjunto probatório. 7. Extrai-se 
dos autos que Policiais militares cumpriam um 
mandado de busca apreensão e prisão, em 
desfavor do ora apelante. No momento da 
ocorrência, ao adentrarem na residência do 
acusado, os Policiais escutaram uma espécie 
de estrondo oriundo dos fundos do terreno, 
ocasião em que foram até a região do barulho 
e visualizaram o acusado próximo do muro do 
imóvel. 8. Em ato contínuo, ao visualizarem 
o terreno adjacente os Policiais perceberam 
a presença de diversas mochilas espalhadas ao 
solo, indicando que o acusado tinha acabado 
de se desfazer do material. 9. Após isto, os 
Policiais tiveram a entrada no outro imóvel, 
franqueada pelo vizinho do apelante, ocasião 
em que descobriram a maior parte do material 
bélico, distribuída nas referidas mochilas. 
10. Vale ressaltar que a versão relatada 
pelos Policiais foi inteiramente corroborada 
pelo depoimento do vizinho do apelante, em 
sede judicial, que asseverou ter acordado com 
um barulho em seu quintal, momento em que 
visualizou diversas mochilas em seu terreno. 
Ele também confirmou que uma das mochilas 
veio a colidir com o teto do automóvel que 
estava estacionado em seu imóvel, chegando a 
amassá-lo. 11. Diante de tal cenário, tudo 
indica que o material que estava ao lado do 
terreno do acusado foi arremessado por ele 
mesmo, quando visualizou a chegada dos 
Policiais. 12. Ademais, vale frisar que no 
interior do imóvel do apelante também foram 
arrecadados outros materiais, da mesma 
natureza. 13. Por outro lado, a versão 
apresentada pela testemunha de defesa, Sr. 
JOÃO LUIS, no sentido de que o revólver .38 
apreendido, que estava registrado em seu 
nome, foi esquecido no interior do automóvel 
do apelante e que ele não possuía o contato 
do telefone celular do acusado para recuperar 
o armamento, mostrou-se fantasiosa. 14. O 
acusado, em seu interrogatório, negou os 
fatos, aduzindo que a arma Glock encontrada 
em seu terreno é sua de serviço, já que atua 





 

 

 
 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Vice-Presidência 
 

 

Beco da Música, 175 – Sala 210 – Lâmina IV 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20021-315 

Tel.: + 55 21 3133-2000 – E-mail: gb2vp@tjrj.jus.br 

como policial militar, o revólver pertencia 
ao Sr. JOÃO que havia lhe pedido para analisar 
a funcionalidade do armamento. Também disse 
que havia achado uma bolsa com munições em 
sua rua, dias antes. Quantos o mais, ele negou 
a posse dos materiais. Concessa maxima venia, 
sua versão é inverossímil. 15. A meu ver, os 
Policiais Militares prestaram depoimentos 
robustos e uníssonos sobre os fatos, de modo 
que não há como desmerecer suas palavras. 16. 
Apesar dos brigadianos não terem visualizado 
o apelante arremessando objetos para o 
terreno vizinho, as condições do flagrante 
indicam, com certeza irrefragável, que o 
material pertencia ao acusado. 17. Assim 
sendo, vislumbro que o caderno probatório dá 
respaldo à condenação, restando isolada a 
versão defensiva. 18. Correto o juízo de 
censura. 19. Em relação ao pedido do 
MINISTÉRIO PÚBLICO, de recrudescimento das 
penas, entendo que não lhe assiste razão, 
pelo contrário, vislumbro que as sanções 
devem se mitigadas, eis que fixadas de forma 
exacerbada, considerando a primariedade e 
bons antecedentes do acusado e as condições 
do fato. 20. Feitas tais considerações, passo 
a analisar a dosimetria, que merece 
arrefecimento. 21. Na primeira fase, 
considerando que foi apreendida grande 
quantidade de material bélico com o apelante, 
entendo cabível a exasperação das sanções 
básicas na fração de 1/6 (um sexto), para 
ambos os crimes. 22. Na fase intermediária, 
não há agravantes ou atenuantes a serem 
sopesadas. 23. Na terceira fase, incide a 
majorante prevista no artigo 20, I, do 
Estatuto do Desarmamento, em relação ao crime 
previsto no artigo 16, caput, da mesma 
legislação. Destarte, a pena é aumentada em 
metade, alcançando 05 (cinco) anos e 03 
(três) meses de reclusão e 16 (dezesseis) 
dias-multa, na menor fração unitária. 24. Por 
conta do crime continuado, nos termos do 
artigo 71, do CP, a pena mais grave deve ser 
elevada na fração de 1/6 (um sexto), 
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aquietando a resposta penal em 06 anos, 01 
mês e 15 dias de reclusão e 18 dias-multa, na 
menor fração unitária. 25. Por derradeiro, 
depreende-se do quantum da pena imputada ao 
acusado e de suas condições judiciais 
favoráveis, que o regime adequado é o 
semiaberto, nos termos do artigo 33, § 2º, 
alínea “c”, do CP. 26. Recursos conhecidos, 
negado provimento ao apelo ministerial e 
parcialmente provido o defensivo, para 
mitigar a resposta penal, que resta aquietada 
em 06 (seis) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) 
dias de reclusão, em regime semiaberto, e 18 
(dezoito) dias-multa, na menor fração 
unitária. Oficie-se.” (fls. 1286/1294). 
 
“Embargos de Declaração em sede de recurso de 
apelação, alegando a existência de 
obscuridade, contradição e omissão no Acórdão 
desta Câmara Criminal que, por maioria, 
conheceu o recurso e der parcial provimento 
ao apelo defensivo. O embargante pretende o 
conhecimento e acolhimento dos presentes 
embargos de declaração para sanar os supostos 
vícios apontados no referido Acórdão. Parecer 
ministerial no sentido do não conhecimento 
dos Embargos. 1. Assiste parcial razão ao 
embargante. 2. O Acórdão embargado realmente 
não abordou a tese preliminar sustentada pela 
defesa técnica, mostrando-se omisso nesse 
ponto. 3. Diante de tal cenário, passo a 
abordar tal questão. 4. A tese prefacial não 
merece acolhimento. A defesa busca rediscutir 
questões já preclusas. 5. A defesa sustentou 
na apelação que a ausência de sua intimação 
acerca da juntada de laudos periciais 
acostados aos autos acarretou nulidade 
absoluta, por cerceamento de defesa. 6. 
Concessa maxima venia, a ausência de 
intimação restou superada, haja vista que a 
defesa técnica obteve acesso integral ao 
caderno de provas, após o MP ter requerido o 
que lhe interessava. 7. No meu entender, a 
ausência de intimação acerca da juntada dos 
laudos ou de qualquer outro documento, nesta 
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hipótese, afigura-se mera irregularidade 
processual e isto não acarretou prejuízo à 
defesa do acusado. 8. Além disso, a defesa 
aduz que poderia ter formulado quesitos 
complementares ao laudo pericial dos 
materiais apreendidos, contudo, quanto ao 
tema, entendo que tal pedido depende de 
análise do julgador e deveria ter sido 
arguido no momento processual adequado. A 
defesa não desejou impugnar os laudos 
juntados, quando obteve ciência dos mesmos. 
9. No meu entender, não se mostra viável a 
anulação de um procedimento criminal para que 
sejam formulados novos quesitos em um laudo 
pericial já finalizado, mormente na hipótese 
em que a defesa permaneceu inerte quanto deve 
a oportunidade de requerê-los. 10. Destarte, 
vislumbro inviável o acolhimento da 
prefacial, em atenção ao brocardo “Pas de 
nullité sans grief”. 11. Quanto ao demais 
pedidos, vislumbro a defesa busca ampliar o 
pleito recursal, o que não é possível, porque 
os embargos não se prestam para rediscutir 
matéria já devidamente apreciada. 12. Foram 
corretamente examinados os pleitos da defesa. 
O acórdão mostra-se autoexplicativo. 13. Não 
há omissão, contradição ou qualquer outra 
pecha no julgado, porquanto o Acórdão 
enfrentou totalmente as questões levantadas 
pela defesa, ponderando o caso concreto com 
as disposições legais pertinentes. 14. No 
mais, friso que assente na jurisprudência que 
o órgão julgador prescinde de comentar todos 
os argumentos aduzidos pelas partes, sendo 
necessário destacar qual o motivo suficiente 
para a elucidação da hipótese objeto do 
recurso. 6. Embargos conhecidos e 
parcialmente providos, para suprir omissão 
quanto a análise do pedido preliminar, 
contudo, sem reflexo no julgamento. Oficie-
se.” (fls. 1368/1373). 

Em sede de recurso extraordinário, o recorrente alega 
afronta aos artigos 5º, inciso LV e 93, inciso IX, ambos da 
CRFB, nos termos de fls. 1386/1398.  
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Inconformado, em recurso especial, o recorrente alega 
violação aos artigos 159, §3º; 564, inciso IV; 570 e 573, 
todos do Código de Processo Penal, sem explicar, contudo, em 
que pontos do acórdão ocorreram as alegadas violações. (fls.  
1515/1537). 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 
1661/1680.  

É o relatório. Decido. 

RECURSO ESPECIAL 

Em juízo de admissibilidade de recurso é necessária 
a verificação da regularidade formal da interposição, a qual 
deve conter a exposição do fato e do direito, a demonstração 
do cabimento do recurso, as razões e o pedido, nos termos do 
art. 1.029, e incisos, do Código de Processo Civil.  

Inicialmente, da leitura das razões recursais 
percebe-se que o recorrente não esclareceu de que maneira o 
acórdão teria violado os dispositivos infraconstitucionais 
apontados.  

Em que pese o recorrente tenha alegado diversos 
artigos e temas supostamente violados pelo acórdão, verifico 
que a peça processual se afastou da técnica necessária para a 
interposição dos recursos excepcionais, tendo em vista que 
deixou de delimitar as matérias tidas como violadas, não 
demonstrando a devida correspondência entre os artigos 
apontados e suas violações constantes no decisum, denotando 
um amplo espectro, característico dos recursos de apelação.   

Cuida-se, pois, de motivação recursal deficiente e 
incapaz de permitir a compreensão acerca da controvérsia em 
torno na questão de direito, uma vez que não demonstrou, 
delimitadamente, em que consistiram as alegadas 
contrariedades. 
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O inconformismo sistemático, manifestado em recurso 
carente de fundamentos relevantes, que não demonstre como o 
acórdão recorrido teria ofendido o dispositivo alegadamente 
violado e que nada acrescente à compreensão e ao desate da 
quaestio iuris - posto que indique corretamente o permissivo 
constitucional sobre o qual se sustenta -, não atende aos 
pressupostos de regularidade formal dos recursos de natureza 
excepcional e impede a exata compreensão da controvérsia, 
circunstâncias que atraem a incidência da Súmula 284 do STF. 
Nesse sentido:  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
N. 284/STF. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231/STJ. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. DECISÃO NÃO-
UNÂNIME. SÚMULA 207/STJ. 
I - Muito embora o agravante tenha indicado 
os dispositivos infraconstitucionais 
violados, não houve demonstração clara do 
modo como o v. acórdão teria violado os 
dispositivos mencionados, de modo que 
incide, à espécie, o óbice contido no 
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
II - A quantidade ou a natureza dos 
entorpecentes apreendidos em poder do réu 
pode ser empregada para modular ou afastar a 
causa especial de diminuição de pena contida 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, de modo 
que, não pode esta Corte proceder à alteração 
do referido patamar sem revolver o acervo 
fático-probatório, providência incabível na 
via do recurso especial, a teor do óbice 
contido no Verbete Sumular n. 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça. 
III - A redução da pena pelo reconhecimento 
das atenuantes indicadas não é viável, já 
que tal procedimento é defeso pelo enunciado 
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nº 231 da Súmula deste Superior Tribunal de 
Justiça.  
IV - A questão relativa à causa especial de 
aumento de pena não foi objeto de decisão 
unânime pelo eg. Tribunal de origem, razão 
pela qual caberia a oposição de embargos 
infringentes e de nulidade (art. 609, 
parágrafo único, do CPP). Diante da ausência 
de apresentação do recurso acima mencionado, 
não se está diante de causa decidida, 
atraindo a incidência do enunciado n. 207 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos 
EDcl no AREsp 725067 / SC, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 27/03/2017). 
 
“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO 1. Não havendo impugnação específica 
acerca do fundamento da decisão questionada 
- a saber, incidência do verbete n. 284 da 
Súmula do STF -, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste 
Tribunal Superior. 
2. "É inviável o agravo regimental que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão impugnada, por ser essa condição 
necessária à admissibilidade de qualquer 
recurso, conforme entendimento firmado pela 
Corte Especial. O princípio da dialeticidade 
impõe à parte a demonstração específica do 
desacerto das razões lançadas no decisum 
atacado, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Não são suficientes, para tanto, 
alegações genéricas ou a repetição dos 
termos do recurso interposto" (AgRg no AREsp 
n. 1.941.517/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/2/2022, DJe 3/3/2022). 
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3. No entanto, compulsando o acórdão 
vergastado, verifica-se a existência de 
flagrante ilegalidade, detectável primo ictu 
oculi. 
Com efeito, trata-se de réu primário, 
possuidor de bons antecedentes, que não se 
dedica a atividades delitivas e não pertence 
a organização criminosa, segundo se 
depreende do acórdão recorrido. Importa 
ressaltar, também, a quantidade de drogas 
apreendidas - total de 2,72g (dois gramas e 
setenta e dois centigramas) de crack -, 
quantidade essa que não pode ser considerada 
exacerbada o suficiente para afastar a 
aplicação da referida minorante. 
4. Agravo regimental não conhecido. Ordem 
concedida de ofício.” 
(AgRg no AREsp n. 2.019.160/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
24/4/2023.) 

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO  
 
Quanto à alegada violação às normas constitucionais, 

verifica-se que o recurso interposto não pode ser admitido, à 
míngua do necessário prequestionamento. 

 
Detidamente analisados os autos, não se depreende o 

necessário e indispensável prequestionamento dos artigos 
constitucionais apontados como violados. Tais pontos não foram 
objeto de exame pelo colegiado, deixando de atender ao comando 
constitucional que exige a presença de causa decidida, como 
pressuposto para a interposição do recurso excepcional. 

 
Nos termos da Jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a ausência do prequestionamento do dispositivo legal 
supostamente violado, atrai por analogia a incidência das 
Súmulas 282 - “É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada” e 356 - “O ponto omisso da decisão, sobre o qual 
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não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento”, ambas do Supremo Tribunal Federal.” Nesse 
sentido: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 1º DO CP E 157 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
APONTADA A NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NAS RAZÕES DO ESPECIAL. SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TRANSGRESSÃO À NORMA MUNICIPAL. SÚMULA 
280/STF. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVOS 
IMPROVIDOS. 
1. Entende esta Corte que o prequestionamento 
ficto é possível até mesmo na esfera penal, 
desde que no recurso especial tenha o 
recorrente apontado violação ao art. 619 do 
CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 
1.022 do CPC), a fim de permitir que o órgão 
julgador analise a (in)existência do vício 
assinalado e, acaso constatado, passe desde 
então ao exame da questão suscitada, 
suprimindo a instância inferior, se 
necessário, consoante preleciona o art. 1.025 
do CPC. Precedentes. 
2. Não tendo sido analisado pela Corte de 
origem a alegação de ofensa aos arts. 1º do CP 
e 157 ambos do CPP, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, deveria ser arguida 
ofensa ao art. 619 do CPP, sem o que, 
aplicáveis as Súmulas 211/STJ e 282/STF. 
3. Cabe às instâncias ordinárias fazer o exame 
do conteúdo fático-probatório, a fim de aferir 
a existência de fundamentos aptos a embasar a 
condenação, sendo que a reversão das premissas 
fáticas encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
4. Incabível, na estreita via do recurso 
especial, examinar violação de direito local, 
por incidência da Súmula 280/STF. 
5. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda 
que para fins de prequestionamento, sobre 
suposta afronta a dispositivos da Constituição 
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Federal, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal. 
6. Agravos regimentais improvidos.” 
(AgRg no AREsp 1539944/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2020, 
DJe 23/06/2020) 
 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO 
MAJORADO E DE CORRUPÇÃO DE MENORES. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA NOS DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E DE 
TESTEMUNHAS NA FASE INQUISITORIAL E 
RATIFICADOS EM JUÍZO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
226, II, DO CPP. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A condenação do recorrente pelos delitos de 
roubo majorado e de corrupção de menores foi 
fundamentada no depoimento da vítima e de 
testemunhas na fase inquisitorial, 
posteriormente ratificados em juízo e em 
consonância com as demais provas existentes 
nos autos. Dessa forma, o aresto atacado 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que a prova 
colhida na fase inquisitorial, desde que 
corroborada por outros elementos probatórios, 
pode ser utilizada para ensejar uma 
condenação. 
2. Ademais, o acórdão combatido pontuou que 
"há provas suficientes acerca da conduta 
delitiva, tendo ficado evidenciado que todos 
os agentes, com o auxílio do menor, 
concorreram para a prática do delito, devendo, 
assim, ser mantida a condenação prevista no 
art. 157, § 2°, inc. II do CP" (e-STJ, fl. 
661). Assim, para desconstituir o entendimento 
firmado pelo Tribunal de origem e decidir pela 
absolvição do agravante, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
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3. Quanto à alegada violação do 226, II, do 
CPP, em razão da não observação dos requisitos 
previstos no referido dispositivo de lei no 
reconhecimento formal do réu, tem-se que esse 
tema não foi enfrentado pelo Tribunal a quo. 
Dessa forma, a matéria que não foi ventilada 
no acórdão recorrido e não foi objeto de 
embargos de declaração carece do necessário 
prequestionamento, recaindo à espécie a Súmula 
282 do STF, a qual transcrevo: "é inadmissível 
o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada." 4. Além disso, conforme 
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, o prequestionamento das teses 
jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade da via, inclusive em se 
tratando de matérias de ordem pública, sob 
pena de incidir em indevida supressão de 
instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte. 
5. Não sendo possível se vislumbrar a 
ocorrência de ilegalidade flagrante ou de 
constrangimento ilegal, resta descabida a 
concessão de habeas corpus, de ofício. 
6. Agravo regimental não provido.” 
(AgRg no AREsp 1638264/ES, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
26/05/2020, DJe 03/06/2020) 

 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR os 

recursos especial e extraordinário interpostos. 
 
Publique-se. 

 
Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES  

Segunda Vice-Presidente 
(Documento datado e assinado digitalmente) 
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